
das diferentes formas de or~aniz,,ç;\o econômica; observ.1çào da interlocução dos diferen­
tes valores mtrojetados e de foco de atenç;\o em cacL! forma org.mizativa; a projeção da EPS 
como um campo emerge me p.u·a .nu.1çâo profission.u Jo Se1viço Social. 
1 cm.lil: aguiaiC@.erra.corn br 
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CUSTOS DO PSF EM MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA 
ALITORfS:EDYARASA:'-.fJ·\.!'lA(JNSTTTUfODESAÚDECOLETIVAIUFBA)1 

PAULO HDJRJQ0'EDEAL I IEIDA (FACULDADE DECIÊ.'JCIAS ECONÔMICASIUFBA) 
SEBASllÀOLOUREIROO\STITUfODESAÚDECOLETIVAIUFBA) 
CLAUDIAD 'AREDE(NSllTLJ'TODESAL'DECOLETIVAIUFBA) 
lNDAIÁDOBRASILDfASn'lSTTTlJfODESAÚDECOLETIVAIUFBA) 
RESUMO 
Estudos de descrição e an,\!i:;e de cus:os de progranus e serviços de saúde constituem-se em 
imponante ferramenta par.t a análise de viabilidade fm.mceira- um dos componentes fun­
damentais do pLmejamentu- e para um melhor gerenciamento do sistema de saúde. Ine­
xistem, tod.lVi,l, estudos de;te tipo que considerem a re.11idadedo Programa de Saúde da 
F.lmíli,l · PSF no estado d,1 Bahia e que possam conttibuir para,\ discussão de possibilidades 
de expans.\o c uni\'ersahzação do PSF nos municípios do estado, onde a cobenw-•t atu,ll está 
em torno de 25%, ,,pesar do reconhecimento de seu papel estr,négico na reorganização da 
.nenç:io básic,\ e na mud,mu de modelo de atenção~ saúde. 
O estudo tomou como objeto o Programa de S.1úde da F.múli,l em munidpios de diferentes 
panes no estado da Bah1.1, se ecionados conforme o grau de consolidação do PSF, nos qu.us 
l'erific,wa-se o funcionamento em ccnformid.1de com as normas e diretrizes do Ministério 
da Saúde, ruvel de org<miz.lç.io e de compromisso da Gestão M unicipJ.l com .t reorg.mizaç:io 
do sistema de s.1úde, equipt·s ampli.\d,ls (com odontologia) e lodiz,lçào em diferentes 
m.Kro-rcgiõcs. 
A ,m,ilisc tel'c como objet iY l> descrever e .malisar os custos médios de funcion,unemo da 
equipe de PSF (mínima e Cllll odOI' tologia) c compar.u· os custos estimados com os en· 
comr.1dos em outros estudo;, estimando o \'O lume de recursos necessários par a se alcançar 
Lima cobenw-ade IOJ'/o nos muniópios estucL1dos. Utilizou-se como metodolo~a de apuração 
de custos,, apkaç:io do s1stenu de cus;eio por absorção, com coleta de d.1dos nos municípios 
scleciomdos. For,un apurad(IS os custos coms.uários e encargos sociais dos profission.lis das 
equipes. equipamento ou ma' ~ri.u pcrmaneme cL1 unidade, materi.u de consumo, medic-,unen­
tos. v.teinas, ex.unes laboratotiais, despesas de tr.mspone e despesas administrativas. 
Os resultados do estudo cor 1rmam 1 imponitncia do Ítem despesas com pesso.1l na com­
posiç:\o dos custos do PSF, e apontam par,\ a necessid.~de de se fon.uecer, jumo .tos muni­
cípios, uma cultura de apura;ào de custos, dada J inexistênciJ de centros de custeio orga· 
nizados para a pu r ação dos g \Slos do PSF, bem como de se repensar o financiamento do 
Progr.una, sobretudo para n~unicípiosde médio c grande pone. 
1 Edy,u·a de Morais Sant.ma. nstituto de Saúde Coletiva/UFBa {edyara@ufba.br) 

PTISI 
UMAREFLEXÀOSOBRLOFJN\NCJAMENTODOSETORSAÚDENA 
ARGENTINA:OSISTEI\·1A DEOBRASSOCIASEOSISTEMAPÚBLJCODE 
SAÚDE. 
FAlliORENi\TODAS!L\'A [HENRIQUEtvLAO IADOGUJMARÀES\1EIRA 
t.:\'1\'ERSIDADEESTADCA. OORJOGRA>JOEDOSUL-CERGS 
lmroduç:io 
Os países da Améric.1 Latma possuem diferentes sistemas de .tS.sistência à saúde. Com exce­
ç:\o do Sistema Único de Saúd~ brasileiro, os sistemas LatimrAmericanos são fragmentados 
c n:lo mtegr,us. 
Ao comr.\rio do Brasil que po~sui um sistema público de s.1Úde integral, que e fin.mciado pela 
popubçâo em gcr.u, a Argentma possui um Sistem.t Público de Saúde, respons,\vel pela 
.uençào b,\sica incompleta d(' tod.l ,\ popul.lçâo, e um Sistema de Obm Soci,ús, o quJ! é 
respons,í\'el peb <ttenç:lo .1 sa~ le dos tr.lb,Uhadores formais e de suas f.uru1ias. Por diferenç.ll 
Il.l orgJniz.tçào Jo t!mnciam,·nto e na conseqüente atenç:io, encontramos falhJs e mtut.ll 
necessid.1des administr.ttivas, serem supridas. 
A p.mir desse mosaico de rdid,!des, busc.unos explorar o modelo Je financiJmento do 
Sistem.t de Obr,ll Soci.!is e do iistema Público de Saúde, ambos .trgentinos, par,\ estabelecer 
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p.u·âmetros do que é m.ús eficiente do ponto de vista de financiamento da saúde em p.úses 
subdesenvolvidos: sistemas fragmentados ou sistemas unificados. 
Esta pesquisa foi realizada no âmb ito disciplina Fin;mciamemo em S.1úde do :urso de 
Administr.lç;iode Sistemas e Sen~ços de Saúde, da UERGS, e obJCtivoutr,\Zer subsidias para 
um,t discussão mais profunda acerc,l dos modelos de financian1emo da assistência à saúde 
promovid,t .uravés do Estado, o qu.u foi impl.mtado pelo p.ús vizlnho, comparando-o com 
as v.unagens e desv<unagens em relaç;io ao modelo brasileiro. 
Objetivos 
Fazer um p.u1oram,1 ged do fin,mci,unento dos dois princip,ús sistemas de saúde na Argen­
tin.t, abordando o processo de estnnuraç:io destes; 
Abordar o processo de descentraliz,lçào do Sistema Público de Saúde e o processo de 
rcoulaçào do Sistema de Obr.ll Soci,lis e as conseqüências desses processos; 
R;fletir sobre a ,tdministraçào dos recursos escassos no Sistema Público de Saúde e no 
Sistema de Obras Sociais; 
F.\Zer reflexões sobre as inlluências no setor saúde da Argentina das mudanç;\S dos cenários 
mundiais, especialmente, no que se refere ao declínio do Wellsfare State e o surgimento do 
neoliberalismo; 
Comp.udi os indicadores dos princip.ús sistemas de s.1Úde .u-geminos com os do SUS brasileiro. 
Metodologia 
Pesquisa documemal e bibliográfica. 
Conclusões 
Ao concluirmos esta pesquisa, observamos: a imponânciada administração estat.u nos re­
cursos destinados a atenção à saúde da população; a relevância da p.micipação da popu­
lação tanto no controle, bem como na definição de políticas soei as; os sistemas de saúde n.\ 
Argentina, bem como os sistemas de saúde dos demais países d,1 América L! tina, estão em 
f.tse de ,\madureciemnto, princip,umenre no que se refere a conceitos de eqüidade, qualid.l­
de e eficiência; a f.ut,\ de mec.mismos de controle de eficiência é um dos graves problem.ts 
dos dois sistem,ll de saúde n,\ A rgemina; a fragment.lçào de sistenus de saúde coordenados 
pelo Esudo aumentam os indic.1dores de inel!ciência e dificultam a obtenção de eqüidade 
c intcgralid,!de; a imponância dos sistemas universais unificados nos países d,t Améric,\ 
Lu ma. 

PTI52 
CONHECIMENTO DOS RESPONSÁVEIS PELA CONTRATAÇÃO DE 
PLANOS ESEGUROSPRIVADOSDEASSISTÊNCJAÁ SAÚDESOBREA 
REGULAÇÃO DA SAÚDE SUPLEMENTAR EM EMPRESAS DA REGIÃO 
METROPOUTANADE PORTO ALEGRE, RS 
FOSSATI,FERNANOOJOSEMEDEIROS;ROSA,ROGERDOSSA.'JTOS;BORDN, 
RONALDO. UFRGSIDEPTO.DEMEDICJNASOCIALE PROGRAJv!A DE 
DESENVOLVIMENfOOAGESTÃOEMSAÚDE. 
Introdução: a regulamentação da saúde suplementar provocou adaptações nos pLmos e 
seguros privados de saúde nem sempre conhecidas pelas empresas contratantes. Objetivo: 
avali,u· o grau de conhecimento de respons:weis pela contr,nação cL1 assistencia suplementar 
J saúde em empresas d,l região metropo!it,ma de Pano Alegre {RMP A), RS. Metodologia: 
em revistas semi-estnn ur.1das com encarregados da esco!h,J contratação de plano/ seguro­
saúde de 15 empresas de diferentes setores produtivos dJ RMPA (cerc,t de 6.500 emprega­
dos) no trimestre final de 2001. Doze empresas têm + 5 .mos; lO têm +!CIO empregados e 3 
menos de 50; 4 contr.n.lram m.lis de uma modalicL1de de ,\SSistênci•l {5 medicin,\ de grupo, 
5 cooperativa médic,l, 5 seguro-saúde e 4 auto-gestão) . Resultados: 8 entrevistados (53,3%) 
conheci<ml as modalidJdes de ,\SSistência e 7 {46,7%) "já ouviram falar". Fatores mais impor· 
tantes na escolha do pLmo/seguro-saúde: custo e tipo de cobenura {lO citações, 66,6%), e 
rede de credenciados (5 ou 33,3%). Órgão mais conhecido: Superintendência de Seguros 
Privados (atuante no modelo inicial bipanite de reguL1ção porém não mais à época da 
pesquisa) (60"/o), Agência Nacional de Saúde Suplementar {46,7%), Conselho de Saúde Su­
plementar (6,7%), e nenhum {26,7%). Três {20%) conhecem muito a Lei 9.656/;8,7 {46,7%) 
pouco, e 5 {33,3%) desconhecem. Dez {66,6%) não recebem cL!dosepidenuologiCossobre 
a população benefici:1ria, 3 {20%) mens.1lmentee 2 {13,3%) eventuaLneme. Onze (73,3%) 
n:io sabem o que seria "m,lis interessante pm ,\empresa" em relação a doenças e lesões pré­
existentes. Conclusões: o expressivo desconhecimento do marco regulatório-legal, das 
cmcterísticas epidemiológicas e,\ pouca preocup.1çâo com,\ rede preferencial podem 
conduzir a esco!h,1s inadequadas ou mesmo sub-utilização do plano escolhido. Sugere-se 



Livro de Resumos - 31 /07/03 

que as empresas aprimorarem os respons.Íveis pela área considerando que governo, opera­
tiaras e associações de consumidores já se encontram melhor prep.rrados. 
Autor: Fernando José Medeiros Foss.tti (e-m,ul: fossati@tj.rs.gov.br) 
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MODELOSDEBENEf'ÍCIOFARMACÊUTICO:EXPERIÊNCIASINTERNA­
CIONAJS 
GABRIELA BmENCOUilT GONZALEZ MOSEGUI'. CID MANSO DE MEUO VIANNA' 
, PEREGRINO, C.A p: 
'CURSO DEFARMÁCIA- UNIVERSIDADE EST ÁCIO DESÁ 
RUA DOBlSPO. 83-CEP j)261-06C- RIO DEJANEIRO(RD 
E-lvL!\IL':GABRIELA.MOSEGUI@PRED!ALNET.COM.BR;E­
MAll..'GABRIELAMOSEGU]@ESTACIO.BR 
'PROGRAMADEESTU!X.ISEMECONOMIADASAÚDE/INSTITUTODEMEDICINA 
SOCIAL-UERJ 
RUA: SÃO FR.~NCISCO XAVIER, j24,7° AJ\TDAR/ BLOCOS DE E-CEP 20559·900· RIO 
DE]ANEIRO(RD 
E-MAIL: CMMV@UERJ.BR 
Introdução: O Brasil tem C•Jnsumo Mt1Jikide medicamentos de aproximad,unente US$ 40 
I ano. Entretanto, 48% do• medicamentos são adquiridos por somente 15% da população 
com renda acima de !O sal. trios mini mos. Por sua vez, esta parcela se constitui no maior 
mercado das operador as de saúde suplementar. Isto configura um mercado privado privi­
legiado, de alto poder de consumo e disposto .t aceitar o financiamento do risco do uso de 
f:rrmacos no trat.tmento de doenças. No Brasil, as operadoras do setor de saúde suplemen­
tar têm buscado model,1r n.~nefício e assistência farmacêutic.ts, usando experiências inter­
nacionais como exemplo. Objetivo: O objetivo gcr.tl deste estudo é apont.lr quais os meca­
nismos de bencfícto farmao'utico utilizados em ''ános p.tlses c seus instrumentos rcgulató­
rios. Metodologia: RealizoL-se um.t revisão bibliográlica extensa sobre o tema. Rcst~tados: 
V átios paises têm experimentado modelos de beneficio fannacêutico com m,tiores ou menores 
graus de sucesso. Austrália, Canadá, Franç.t, Espanha, EUA e Argemin.ttiver.un suas expe­
riências amlisadas. As implcmemações do benefício farmacêuticas envolvem inúmeras v.t­
ri,iveis que incluem ,15 ctr.tct.~nsticas das scgur.tdoras, dos segurados, dos médicos prest.tdo­
res e do próprio modelo de ~rest.tçâo de serviços médicos adotado pelo Estado. Existem 
ferramem.tS de controle de custo que vis.1m maior envolvimento dos segurados na escolha 
do medic.unemo e dos médu:os nos custos envolvidos. Discussão c Conclusão: Correlaci­
onamos tendencias dos modelos de benefício, em p.uticular, no setor público de saúde. A 
.tdoçào progr.unas de ,lS\istêr cia f.rrmacêutica e gerenciamento de doenças pode promover 
o supone necessário p.tra .tlcançar resultados b.lSlante efetivos neste sentido. Os modelos 
d~ benefício farm.tcêutico m.)str,un-se bastante desenvolvidos e ampl.tmentc implementa­
do~ pelas oper.tdoras de saúde de um modo geral, m<lS no Br,tSil .tinda falta muita experiência 
nas form.ts de gerenciamento e controle destes modelos. Em conseqüência, não se têm 
procedimentos adeqmdos e p.tdronizados de seleção de medicamentos. 
Gabriel.t Binencoun Gonzalez ~losegui gabricla.mosegui@predialnet.com.br 

PTI54 
IMPACTO EMENDA CO'\STITUCIONAL29 j froJ NOS GASTOS COMSAÚDE 
NO MUNICÍPIO DO AGRESTE PEfu"'AMBUCAJ'\10 
AUTORES:SOUZA. ~I.GEIS!J\:\TEC.DE:ARAÚ]OJ.LUIZOOA.C. 
L\~liTUIÇÀOROCRUZ;CPQA..\1;:--JESC 
Atr.wésda Constituição de I J88 e d.t Lei Orgânic,t da S.túde criando e regulamemando o 
SUS ficou gar.mtido ao setor ;aÚde um fin,mciamento ,\ panir de recursos do Orçamento 
da Seguridade Sociai(OSS), que tem como fontes de receita as contribuições sociais. Em 
I 993, frente a uma crise previ lenciária insustentável vinculou-se J comribuiçào social inci­
dente sobre a folh,t de salários para o custeio das despesas previdenciári,tS tendo então esse 
orç.unemo softido uma perda em torno de 50% de sua receit<t, .t!ém disso outr<lS in1po11.uJ­
tes contribuições sociais são Fermanentemente disputadas por outras áreas do governo e 
sofrerem comtantes questionamentos jurídicos.BttSC;ll1do amenizar t.tis perdas e incene­
Z<lS, foi criada em I 994 um imFosto tempor:rrio incidente sobre as movimentaÇÔé'S fin.uJcei­
r.tS b.uJcíri.tS com ,trrecad.tçâo vincul.tda restrit,mtente ,to financi,unemo de ações e serviços 
de saúde estando até hoje prurrogado com o nome de Contribuição Provisóri.t Sobre 
Movimemação F maneei r a. M.us recentemente, foi apro\',td.t a Emenda Consritucional29/ 

2000 determinando a União um ajuste anual do orçamento destinado ao Ministério da 
Saúde que gar.mta a reposição das perdas com a infl.tçào e que .tcompanhe o aumento real 
do PIB, além de determinar que Estados e Municípios aloquem as ações e setviços de saúde 
um percenruall2 e l5%desuas receitas próprias respectiv,unente até o ano de 2004, panindo 
do percentual de 7% no ano de 2000. Objetivando conhecer o impacto da E. C. 29/2000 
sobre os gastos loc.us com saúde num município do Agreste pernambucano no período de 
1999 a 2002, realizan1os um estudo descritivo tendo como fontes de informações boletins 
ftnanceiros mensais fornecidos pela secretari,t de !inanças do município de São Joaquim do 
Monte. Observamos que nos .UJOS de I 999 e lOCJJ o percentual de recursos de seu orçamento 
próprio alocado ao setor saúde já ultrapassava os 15%.Em 2001 esse percentual retrocedeu 
p.tr.t13% voltando par.t 15,98% em2002. Por fun, os resultados concluem que esse município 
.mtes mesmo da aprovação da E.C.29/20CJJ já disponibilizava um percentual de recursos a 
s.túde condizentes com as determinações dessa emenda e apew de retroceder esse percen­
tu;t! em um único ano continua dentro dos resoluções legais. 
Mari.t Geisi.me Carvalho de Souza 
Email: geisianec.souza@bol.com.br 

PTISS 
FINANC!MffiNTO DA SAÚDE PÚBUCA NO BRASIL: A EXPERIÊNCIA DO 
SIOPS 
HUGO VOCURCA TEIXEIRA- MINISTÉRlO DA SAÚDE 
~\ARCELOGOUVÊA TEIXEIRA-MINJSTÉRIODASAÚDE 
Este .trtigo apresent<t c-aracterísticas do Sistema de Wormações sobre Orçan1entos Públicos 
de Saúde- SIOPS, tece breves comentários sobre a estratégia de coleta e os dados coletados 
e exemplifica algumas de suas potencialidades enquanto instrumento de apoio à gestão. 
O SIOPS reúne informações sobre o financiamento e o gasto com saúde pública de muni­
cípios, estJdos e da união, constituindo-se em banco de dados único no âmbito das politicas 
sociais no Brasil. Produzindo informações com regularidade e com qualidade crescente, o 
Sistem,t confonn.t-se como uma importante fonte de dados para J realização de estudos 
pelas instituições de pesquisa, par.t o exercício do acompanhamento e fiscalização pelos 
órgãos de controle e para a gestão e av.tliação d.ts ações no âmbito do Sistem<t Único de 
Saúde. 
Tais informações podem vi,tbilizar o aprimor amemo da gestão, ,t disseminação de experi­
ênci<tS bem sucedidas entre os entes federados, e,\ adequada distribuição dos g.lS!os entre 
investimento e custeio e entre as esferas govenmnentais, tendo em vista o dimensiomunemo 
das redes de atenção, dentre outras questões. 

PT 156 
CUSTO EFETMDADE DA VACINA CONTRA INFLUENZA 
INÊSOOURAOO,i\1\!DREL'\S/\NTOS,SÉRGIOCU"-IHA,MARL'\ Y.TICIIIHARA,EDVA'-1 
CHAVES, VIRG!Nli\ GOES,SEBASTIÀO LOUREIRO. 
INSTITUTO DE SAÚDE COLE11VA, UNIVERSIDADEFEDERALDABAHIA;LONDON 
SCHOOL OFI fYGrEl\!E Al\TDTROPICALMEDICINE, INGLATERRA; FUNDAÇÃO 
NACIONALDESAL'DE,MINIST'ÉRIODASAÚDE.APOIO:MSI!PE!VDFID(REINO 
UNIDO). 
INTRODUÇÃO. Tem sido demonsJr.tdo que a vacinação contra influenza previne hospi­
taliz.1ção e mone associada .t doenças causada pelo vírus da influenu na população idosa. 
Entretanto, a qu,tSc totalidade dos estudos foi conduzida nos Estados Unidos e Europ.t 
Ocidental, e não existem inform.tções .tpropriadas para se estimar o imp.tcto e CU.Ito dessa 
vacinaç3o em países em desenvolvimento ou em regiões tropicais. 
OBJETIVOS. (I) Estimar a efetividade d,t vacina contra influenu n,t redução de interna­
mentos por doença respiratória aguda na população com idade de 60 anos ou mais; (2) 
estim.tr o custo unitário médio p<tra tr,namento de um p.tciente com idade de 60 ,mos ou 
mais internado com doença respiratória aguda; (3) Estim,tr o custo total para implementa­
ção da campanha de vacinação contra int1uenz;t na população com idade de 60 anos ou 
mais nos anos de 2001. 
METODOLOGIA. Desenho de estudo. (I) Estimativ,t da efetividade vacin,t! será realizada 
através do método de "screening" (Int J Epidemiol. 1993; 22(4):742-6); (2) o custo dos recur­
sos utiliz.tdos referentes ao custo hospitalar e ao custo da vacina. Local de estudo e campa­
nha de vaciuação: cidade de Salvador, Bahia; campanha de vacinação de 200 I. População 
de estudo: (I) indivíduos com idade de 60 anos ou tmis durante o período de estudo; (2) 
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